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EMENTA

 
PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO EM 
INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. 
PROCESSAMENTO SOB O RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS. ART. 256-H DO RISTJ C/C O ART. 1.037 DO CPC/2015. 
CAUSA-PILOTO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. PRAZO PARA 
O PAGAMENTO INTEGRAL DA DÍVIDA. ART. 3º, §1º, DO DECRETO-LEI 
N. 911/1969. RECURSO AFETADO.
1. O Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça dispõe, em seu art. 
256-H que o recurso especial interposto contra acórdão de Tribunal de 
Justiça ou Tribunal Regional Federal que julgue o mérito de incidentes de 
resolução de demandas repetitivas tramitará conforme o procedimento 
estabelecido para os recursos indicados pelo tribunal de origem como 
representativos da controvérsia.
2. Justifica-se tal procedimento em razão do que estabelece o art. 987 do 
CPC/2015, que presume a repercussão geral de questão constitucional 
eventualmente discutida quando a decisão recorrida julgar o mérito do 
IRDR, concedendo, excepcionalmente, a concessão de efeito suspensivo 
ao recurso especial ou extraordinário interposto, além de determinar a 
aplicação da tese jurídica adotada pela Corte Superior a todos os processos 
individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito em 
todo o território nacional.
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3. Nos termos do art. 3º, § 1º, do Decreto-Lei n. 911/1969, cinco dias após 
executada a liminar de busca e apreensão, consolidar-se-ão a propriedade 
e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário, 
cabendo às repartições competentes, quando for o caso, expedir novo 
certificado de registro de propriedade em nome do credor, ou de terceiro por 
ele indicado, livre do ônus da propriedade fiduciária.
4. Caso concreto em que a divergência reside na data de início do prazo 
para o pagamento da dívida, sustentando a recorrente que a fluência ocorre 
a partir da intimação e não da data da execução da medida liminar.
5. No julgamento de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – 
IRDR instaurado no Tribunal de origem, fixou-se a seguinte tese acerca do 
tema: “Nas ações de busca e apreensão de bens alienados fiduciariamente, 

o prazo de 5 dias para quitação integral da dívida, previsto no art. 3º, § 1º, 

do Decreto-Lei n. 911/69, começa a fluir a partir da data da execução da 

medida liminar”. 
6. Existência de multiplicidade de recursos e divergência jurisprudencial 
quanto à interpretação da matéria pelas Cortes locais, configurando risco 
efetivo à isonomia e à segurança jurídica.
7. Delimitação da controvérsia: fixação do termo inicial da fluência do prazo 
para quitação integral da dívida nas ações de busca e apreensão de bens 
alienados fiduciariamente, nos termos do art. 3º, §1º, do Decreto-Lei n. 
911/1969.
8. Recurso especial afetado ao rito dos recursos repetitivos, com 
determinação de sobrestamento de recursos especiais e agravos nos 
próprios autos em tramitação em segunda grau de jurisdição e no STJ, nos 
termos do art. 1.037, II, do CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO, por unanimidade, afetar o processo ao 
rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C), nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator, para firmar tese a respeito da seguinte questão federal: fixação do termo inicial 
da fluência do prazo para quitação integral da dívida nas ações de busca e apreensão 
de bens alienados fiduciariamente, nos termos do art. 3º, § 1º, do Decreto-Lei n. 
911/1969.

Por unanimidade, determinar-se o sobrestamento de recursos especiais e 
agravos nos próprios autos em tramitação em segundo grau de jurisdição e no STJ, 
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nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

                    Brasília, 03 de setembro de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO EM 
INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. 
PROCESSAMENTO SOB O RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS. ART. 256-H DO RISTJ C/C O ART. 1.037 DO CPC/2015. 
CAUSA-PILOTO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. PRAZO PARA 
O PAGAMENTO INTEGRAL DA DÍVIDA. ART. 3º, §1º, DO DECRETO-LEI 
N. 911/1969. RECURSO AFETADO.
1. O Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça dispõe, em seu art. 
256-H que o recurso especial interposto contra acórdão de Tribunal de 
Justiça ou Tribunal Regional Federal que julgue o mérito de incidentes de 
resolução de demandas repetitivas tramitará conforme o procedimento 
estabelecido para os recursos indicados pelo tribunal de origem como 
representativos da controvérsia.
2. Justifica-se tal procedimento em razão do que estabelece o art. 987 do 
CPC/2015, que presume a repercussão geral de questão constitucional 
eventualmente discutida quando a decisão recorrida julgar o mérito do 
IRDR, concedendo, excepcionalmente, a concessão de efeito suspensivo 
ao recurso especial ou extraordinário interposto, além de determinar a 
aplicação da tese jurídica adotada pela Corte Superior a todos os processos 
individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito em 
todo o território nacional.
3. Nos termos do art. 3º, § 1º, do Decreto-Lei n. 911/1969, cinco dias após 



executada a liminar de busca e apreensão, consolidar-se-ão a propriedade 
e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário, 
cabendo às repartições competentes, quando for o caso, expedir novo 
certificado de registro de propriedade em nome do credor, ou de terceiro por 
ele indicado, livre do ônus da propriedade fiduciária.
4. Caso concreto em que a divergência reside na data de início do prazo 
para o pagamento da dívida, sustentando a recorrente que a fluência ocorre 
a partir da intimação e não da data da execução da medida liminar.
5. No julgamento de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – 
IRDR instaurado no Tribunal de origem, fixou-se a seguinte tese acerca do 
tema: “Nas ações de busca e apreensão de bens alienados fiduciariamente, 

o prazo de 5 dias para quitação integral da dívida, previsto no art. 3º, § 1º, 

do Decreto-Lei n. 911/69, começa a fluir a partir da data da execução da 

medida liminar”. 
6. Existência de multiplicidade de recursos e divergência jurisprudencial 
quanto à interpretação da matéria pelas Cortes locais, configurando risco 
efetivo à isonomia e à segurança jurídica.
7. Delimitação da controvérsia: fixação do termo inicial da fluência do prazo 
para quitação integral da dívida nas ações de busca e apreensão de bens 
alienados fiduciariamente, nos termos do art. 3º, §1º, do Decreto-Lei n. 
911/1969.
8. Recurso especial afetado ao rito dos recursos repetitivos, com 
determinação de sobrestamento de recursos especiais e agravos nos 
próprios autos em tramitação em segunda grau de jurisdição e no STJ, nos 
termos do art. 1.037, II, do CPC/2015.
 

RELATÓRIO

 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): Trata-
se de recurso especial interposto por ARIANE FERREIRA DE CASTRO contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul em Incidente de Resolução 
de Demandas Repetitivas assim ementado (e-STJ fls. 511/519):

 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS – AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO – TERMO INICIAL PARA PURGAÇÃO (DECRETO-
LEI N. 911/69) – A CONTAR DA EXECUÇÃO DA MEDIDA LIMINAR – 
INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE NO ENDEREÇO CONSTANTE DA 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL – CONTRATO LEGÍVEL E COM AS 



INFORMAÇÕES AFETAS À OPERAÇÃO BANCÁRIA – SUPOSTA 
DIVERGÊNCIA ENTRE O CÓDIGO DE RASTREAMENTO DO AR E O 
CÓDIGO INDICADO PELOS CORREIOS – MATÉRIA NÃO ARGUIDA EM 
PRIMEIRO GRAU – SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA – AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO – TESE 
JURÍDICA FIXADA" Nas ações de busca e apreensão de bens alienados 
fiduciariamente, o prazo de 5 dias para quitação integral da dívida previsto 
no art. 3º, §1º, do Decreto-Lei n. 911/69, começa a fluir a partir da data da 
execução da medida liminar " – Tema 15.

Na hipótese, a despeito dos argumentos externados pela agravante, não se 
vislumbra a alegada probabilidade do direito invocado, eis que, além da 
fluência do termo inicial para purgação da mora ser a partir do cumprimento 
da medida liminar da busca e apreensão, não restou demonstrada qualquer 
irregularidade em relação ao negócio jurídico que embasa a demanda, bem 
como quanto à notificação extrajudicial levada a efeito pela instituição 
financeira.

Deixa-se de conhecer do recurso no que no que tange à suposta divergência 
entre o número do código de rastreamento constante do AR e o código 
indicado pelos Correios, tenho que a tese não deve ser conhecida, eis que 
não foi submetida ao crivo do juízo de primeiro grau, sendo certo que a sua 
apreciação por esta Corte de Justiça consistiria em patente supressão de 
instância.

 

Nas razões do recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, 
‘a’ e ‘c’ da CF, a recorrente alega, além de dissídio jurisprudencial, violação dos 
seguintes dispositivos legais (e-STJ fls. 587/618):

 

I) art. 1.022, I e II, c.c. 1.025 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem, 
mesmo tendo sido interpostos embargos de declaração, não se manifestou sobre as 
seguintes questões: a-) omissão quanto à apreciação da revelia e intempestividade da 
contestação à reconvenção; b-) contradição em razão da confusão entre intimação e 
citação, diante do que estabelece o Decreto-Lei n. 911/1969, uma vez que “a tese fixou 

o prazo de 05 (cinco) dias para pagamento da execução da liminar. Se assim o fez, é 

certo que do ato de execução, da liminar, ou seja, da busca e apreensão deve existir 

“intimação”, pois do contrário é ato inexistente e porque segundo o artigo 269, CPC, a 

intimação é para ciência de ato de processo já instaurado” (e-STJ fls. 593/594);

II) arts. 3º, § 1º, e 4º, do Decreto-Lei n. 911/1969 e 230 do CPC/2015 (art. 
240 do CPC/1973), relacionados à análise do início da contagem do prazo para 
pagamento, pois o Decreto-Lei n. 911/1969 apenas estabelece que o prazo decorre da 
execução liminar (arts. 3º, § 1º, e 4º), mas o art. 230 do CPC/2015 (art. 240 do 
CPC/1973) prevê que os prazos se iniciam da citação, intimação ou notificação;

III) art. 425, § 2º, do CPC/2015, 29, §3º, da Lei n. 10.931/2004, e 798, I, 
“a”, do CPC/15, uma vez que não foi juntada aos autos a cédula de crédito bancária 
original;



IV) art. 4º do Decreto-Lei n. 911/1969, pois “encontrado o bem e não 

encontrado o devedor, faculta-se a conversão em execução, sob pena de ser o ato tido 

como inexistente” (e-STJ fl. 617).

 

Contrarrazões da FEBRABAN, na qualidade de amicus curiae, às fls. 
639/653 (e-STJ) e do BANCO J. SAFRA S/A às fls. 564/676.

O recurso foi inadmito na origem (e-STJ fls. 703/706). Interposto recurso de 
agravo, houve sua conversão em recurso especial (e-STJ fls. 1.031/1.034).

Simultaneamente, foi interposto recurso extraordinário ao STF inadmitido na 
origem, o que ensejou a interposição de agravo (e-STJ fls. 708/724 e 854/858).

Inicialmente, o recurso foi improvido monocraticamente por decisão do E. 
Min. MOURA RIBEIRO (e-STJ fls. 888/894). Posteriormente, no julgamento do recurso 
de embargos de declaração, a decisão foi anulada para determinar seu processamento 
na forma estabelecida regimentalmente para os recursos representativos de 
controvérsia (e-STJ fls. 1.031/1.034).

Proferida decisão pelo E. Ministro Presidente da Comissão Gestora de 
Precedentes para que as partes se manifestassem acerca da afetação (e-STJ fls. 
1.045/1.046), ocasião em que se manifestaram favoravelmente o Ministério Público 
Federal (e-STJ fls. 1.091/1.117) e as partes (e-STJ fls. 1.050/1.090, 1.119/1.226 e 
1.228/1.229)

Distribuídos os autos a esta relatoria, com indicação de afetação do recurso 
ao rito dos recursos especiais repetitivos (e-STJ fls. 1.231/1.237).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): Trata-
se de Ação de Busca e Apreensão de bem alienado fiduciariamente, em que se fixou, 
em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR, o entendimento no 
sentido de que o prazo para o pagamento integral da dívida conta-se da execução da 
medida liminar.

O incidente foi instaurado no Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul a 
requerimento da recorrente, em decisão assim ementada (e-STJ fls. 353/357):

 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS – ANÁLISE 



DO CABIMENTO E DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 
976 E SEGUINTES DO CPC – QUESTÃO DE DIREITO QUE VERSA 
SOBRE O TERMO INICIAL PARA PURGAÇÃO DA MORA EM AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO (DECRETO-LEI N. 911/69) – SE A CONTAR DA 
CIÊNCIA DO DEVEDOR OU DA EXECUÇÃO DA LIMINAR – 
PRESSUPOSTOS PRESENTES - INCIDENTE ADMITIDO.

Preenchidos os requisitos legais constantes na legislação processual 
vigente, admite-se o incidente de resolução de demandas repetitivas, tendo 
em vista a necessidade de harmonizar o entendimento a respeito do termo 
inicial para fluência do prazo para purgação da mora nas ações de busca e 
apreensão, conforme previsão do art. 3º, §1º, do Decreto-Lei n. 911/69.

 

No julgamento do incidente, fixou-se a seguinte tese – Tema 15/TJMS (e-
STJ fls. 511):

 

Nas ações de busca e apreensão de bens alienados fiduciariamente, o prazo 
de 5 dias para quitação integral da dívida, previsto no art. 3º, § 1º, do 
Decreto-Lei n. 911/69, começa a fluir a partir da data da execução da medida 
liminar.

 

O Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça dispõe, em seu art. 
256-H que o recurso especial interposto contra acórdão de Tribunal de Justiça ou 
Tribunal Regional Federal que julgue o mérito de incidentes de resolução de demandas 
repetitivas tramitará conforme o procedimento estabelecido para os recursos indicados 
pelo tribunal de origem como representativos da controvérsia.

Justifica-se tal procedimento em razão do que estabelece o art. 987 do 
CPC/2015, que presume a repercussão geral de questão constitucional eventualmente 
discutida quando a decisão recorrida julgar o mérito do IRDR (supõe-se que a mesma 
disciplina venha a ser estabelecida na regulamentação da relevância da questão 
federal), concedendo, excepcionalmente, a concessão de efeito suspensivo ao recurso 
especial ou extraordinário interposto, além de determinar a aplicação da tese jurídica 
adotada pela Corte Superior a todos os processos individuais ou coletivos que versem 
sobre idêntica questão de direito em todo o território nacional.

Deve ser referido, ainda, que o IRDR constitui significativo instrumento 
destinado à formação de precedentes vinculantes por Tribunais de Justiça e Regionais 
Federais, ao se determinar a obrigatoriedade de sua observância pelos juízes 
vinculados às respectivas Cortes de ondem emanam os precedentes.

Ademais, não se pode deixar de notar semelhança entre os requisitos para a 
afetação dos recursos ao rito dos recursos repetitivos e para a admissão do IRDR, 
porquanto ambos exigem multiplicidade ou reiteração de processos (requisito 



quantificativo) e identidade de questões jurídicas, de tal sorte que sua adoção se 
justifica pelo risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. Assim, conferir 
vinculação ao que for decidido pelo STJ nos recursos especiais interpostos contra 
decisões de mérito do IRDR, significa transplantar para o âmbito nacional a 
compreensão da controvérsia deflagrada regionalmente, porquanto se identificam os 
motivos relevantes determinados pelo legislador para a formação do precedente.

A tese firmada no IRDR julgado pelo TJMS relaciona-se à interpretação do 
termo inicial da fluência do prazo para o pagamento da integralidade da dívida nas 
ações de busca e apreensão de bens alienados fiduciariamente, diante do que 
estabelece o art. 3º, §1º, do Decreto-Lei n. 911/1969, in verbis:

 

Art. 3º. O proprietário fiduciário ou credor poderá, desde que comprovada a 
mora, na forma estabelecida pelo § 2º do art. 2º, ou o inadimplemento, 
requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado 
fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, podendo ser apreciada 
em plantão judiciário.

§ 1º Cinco dias após executada a liminar mencionada no caput, consolidar-
se-ão a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem no patrimônio do 
credor fiduciário, cabendo às repartições competentes, quando for o caso, 
expedir novo certificado de registro de propriedade em nome do credor, ou 
de terceiro por ele indicado, livre do ônus da propriedade fiduciária.

 

Importa referir que o STJ decidiu, em julgamento de recurso especial 
submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos (Tema 722), que “nos contratos 
firmados na vigência da Lei n. 10.931/2004, compete ao devedor, no prazo de 5 
(cinco) dias após a execução da liminar na ação de busca e apreensão, pagar a 
integralidade da dívida - entendida esta como os valores apresentados e 
comprovados pelo credor na inicial -, sob pena de consolidação da propriedade 
do bem móvel objeto de alienação fiduciária” (REsp n. 1.418.593/MS, relator 
MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/5/2014, DJe 
de 27/5/2014).

Segundo o voto do E. Relator, o objeto da controvérsia naquele julgamento 
não se referia à contagem do prazo para o pagamento da dívida, senão “em saber se, 

com o advento da Lei n. 10.931/2004, que alterou o art. 3º, § 2º, do Decreto-Lei n. 

911/1969, nas ações de busca e apreensão de bem móvel alienado fiduciariamente, é 

possível a purgação da mora pelo pagamento somente das parcelas vencidas, ou se o 

dispositivo exige o pagamento da integralidade da dívida, isto é, o montante 

apresentado pelo credor na inicial” (grifos do subscritor).

Sobre o específico ponto em discussão neste recurso, o STJ tem decidido 



reiteradamente que a fluência do prazo para a purgação da mora inicia-se da 
execução da liminar de busca e apreensão, tal como prevê expressamente o art. 3º, 
§ 1º, do Decreto-Lei n. 911/1969. A propósito:

 

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LIMINAR DE BUSCA E APREENSÃO DO BEM 
REVOGADA. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. RESTITUIÇÃO DE 
VEÍCULO AO DEVEDOR FIDUCIANTE. INVIABILIDADE, ANTE A SUA 
ALIENAÇÃO. RESTITUIÇÃO QUE DEVE OBSERVAR O VALOR MÉDIO DE 
MERCADO DO VEÍCULO À ÉPOCA DA BUSCA E APREENSÃO. MORA 
DESCARACTERIZADA. FIXAÇÃO DE MULTA COM BASE NO ART. 3º, § 
6º, DO DECRETO-LEI N. 911/69. JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA.

1. Ação de busca e apreensão, em virtude de suposto inadimplemento de 
contrato de financiamento, garantido por alienação fiduciária.

2. Ação ajuizada em 16/11/2018. Recurso especial concluso ao gabinete em 
22/04/2021. Julgamento: CPC/2015.

3. O propósito recursal é definir i) qual é o valor a ser restituído à devedora 
fiduciante quando há venda extrajudicial do bem no bojo de ação de busca e 
apreensão posteriormente julgada extinta sem resolução do mérito - se o 
valor do veículo na Tabela FIPE à época da apreensão do bem ou se o valor 
propriamente obtido com a sua venda extrajudicial; e ii) se a condenação ao 
pagamento da multa prevista no art. 3º, § 6º, do DL 911/69 subsiste ainda 
que a ação de busca e apreensão tenha sido julgado extinta sem resolução 
do mérito.

4. Após a execução da liminar de busca e apreensão do bem, o devedor terá 
o prazo de 5 (cinco) dias para pagar a integralidade da dívida pendente, 
oportunidade em que o bem lhe será restituído sem o respectivo ônus. Caso 
o devedor não efetue o pagamento no prazo legal, haverá a consolidação da 
propriedade e da posse plena e exclusiva do bem móvel objeto da alienação 
fiduciária no patrimônio do credor.

5. Consolidado o bem no patrimônio do credor, estará ele investido em todos 
os poderes inerentes à propriedade, podendo vender o bem. Se, contudo, 
efetivar a venda e a sentença vier a julgar improcedente o pedido, o risco do 
negócio é seu, devendo ressarcir os prejuízos que o devedor fiduciante 
sofrer em razão da perda do bem.

6. Privado indevidamente da posse de seu veículo automotor, a composição 
do prejuízo do devedor fiduciante deve traduzir-se no valor de mercado do 
veículo no momento de sua apreensão indevida (valor do veículo na Tabela 
FIPE à época da ocorrência da busca e apreensão).

7. A multa prevista no art. 3º, § 6º, do Decreto-lei 911/69 não é cabível 
quando houver extinção do processo sem julgamento do mérito.

8. No entanto, uma vez demonstrada, no ajuizamento da ação, a devida 
constituição em mora do fiduciante, a sua descaracterização - porque 
reconhecida, a partir da análise das cláusulas pactuadas, a abusividade dos 
encargos no período de normalidade contratual - implica o julgamento de 
improcedência do pedido de busca e apreensão e não a extinção do 
processo sem resolução do mérito.

9. Recurso especial conhecido e não provido, com majoração de 
honorários.(REsp 1.933.739/RS, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/6/2021, DJe de 17/6/2021)

 



AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PURGAÇÃO 
DA MORA. PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE DO DÉBITO.

1. A jurisprudência do STJ possui entendimento assente de que com o 
advento da Lei n° 10.931/2004, cinco dias após a execução da liminar a 
propriedade do bem fica consolidada com o credor fiduciário, não havendo 
que se falar em purgação da mora, pois independentemente de percentual 
mínimo de adimplemento, o devedor tem que pagar a integralidade do débito 
remanescente, ou seja, as parcelas vencidas e as vincendas.

2. O Tribunal de origem atestou que houve o pagamento integral da dívida 
no prazo estabelecido na Lei n. 10.931/2004. Desse modo, a reforma da 
decisão agravada, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que esbarra na Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 967.841/SP, 
relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
7/11/2017, DJe de 21/11/2017)

 

Também no mesmo sentido: (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.431.807/PR, 
relator ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 
27/5/2024, DJe de 29/5/2024; AgInt no AREsp n. 2.209.359/GO, relator Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 3/6/2024, DJe de 6/6/2024; 
REsp n. 1.742.897/PR, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 8/9/2020, DJe de 16/9/2020; AgInt no REsp n. 1.632.707/MT, relatora 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/3/2020, DJe de 
25/3/2020; REsp n. 1.790.211/MS, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 4/4/2019; AgRg no AREsp n. 
521.506/MS, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 18/6/2015, DJe de 3/8/2015).

Por conseguinte, a questão jurídica discutida nos presentes autos, dada a 
multiplicidade de recursos interpostos e o risco à isonomia e à segurança jurídica, 
recomenda sua afetação ao rito dos recursos repetitivos.

Estabelece o art. 1.036 do CPC/2015:

 
 

Art. 1.036. Sempre que houver multiplicidade de recursos extraordinários ou 
especiais com fundamento em idêntica questão de direito, haverá afetação 
para julgamento de acordo com as disposições desta Subseção, observado 
o disposto no Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal e no do 
Superior Tribunal de Justiça.

 
 

Verifica-se da decisão proferida pelo E. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI 
CRUZ, Presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas do STJ:

 



 
“Os recursos referentes à interpretação de dispositivos do Decreto-Lei 
911/1969 aportam com frequência no STJ, o que indica o potencial 
multiplicador da controvérsia. Nesse sentido, registro que foram recuperados 
25 acórdãos e 1.555 decisões monocráticas sobre o tema, na base de 
jurisprudência do STJ, com a utilização de critério de pesquisa apresentado 
pela Seção de Identificação de Teses Repetitivas (SETRE), da Secretaria de 
Jurisprudência do Tribunal.

Ademais, no Recurso Especial 1.418.593/MS, paradigma do Tema 
Repetitivo 722, de relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, a Segunda 
Seção do STJ decidiu sobre a "necessidade de, na busca e apreensão de 
bem alienado fiduciariamente, ser paga a integralidade do débito para 
caracterizar-se a purgação da mora pelo pagamento, não sendo suficiente o 
pagamento, tão somente, das parcelas vencidas" (DJe de 27/5/2014).

Nessa oportunidade, operou-se a interpretação do art. 3º e parágrafos do 
Decreto-Lei 911/1969, com a redação da Lei 13.043/2014, fixando-se a 
seguinte tese: Nos contratos firmados na vigência da Lei n. 10.931/2004, 
compete ao devedor, no prazo de 5 (cinco) dias após a execução da liminar 
na ação de busca e apreensão, pagar a integralidade da dívida - entendida 
esta como os valores apresentados e comprovados pelo credor na inicial -, 
sob pena de consolidação da propriedade do bem móvel objeto de alienação 
fiduciária.

Todavia, destaque-se que o termo inicial do prazo de 5 dias, previsto no art. 
3º, § 1º, do Decreto-Lei 911/1969, não foi objeto do recurso paradigma do 
Tema Repetitivo 722. No entanto, considero que, para se definir sobre a 
ampliação da tese firmada no Tema, a fim de abarcar a questão jurídica 
objeto do IRDR sul-mato-grossense, é conveniente que o presente recurso 
seja submetido à sistemática qualificada” (e-STJ fls. 1.233/1.234).

 

No entanto, malgrado o STJ tenha fixado orientação jurisprudencial 
uniforme, tem-se verificado significativa dispersão jurisprudencial acerca da matéria, 
com adoção de distintas interpretações pelos Tribunais ordinários, o que tem conduzido 
à multiplicidade de recursos nesta Corte Superior. Nesse sentido, a indicação de 
centenas de processos pela Comissão Gestora de Precedentes demonstra que, 
relativamente à questão jurídica proposta, a eficácia meramente persuasiva da 
jurisprudência desta Corte não se revelou eficaz para redução do número de 
discussões envolvendo a matéria.

Destarte, presentes os requisitos necessários ao conhecimento da matéria 
aventada nos recursos e tendo em vista a notícia da multiplicidade de recursos 
especiais com fundamento em idêntica questão de direito, entendo que o presente 
recurso merece ser afetado ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do que 
estabelece o art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e dos 256-I e seguintes do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Propõe-se, ademais, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015, a suspensão 
tão somente dos recursos especiais e dos agravos em recurso especial que discorram 
sobre idêntica questão jurídica, tanto em segundo grau de jurisdição (Tribunais de 



Justiça e Tribunais Regionais Federais ) como em tramitação nesta Corte. Com efeito, 
determinar a suspensão dos feitos que tramitam na jurisdição ordinária poderia, por um 
lado, prejudicar a pronta retomada dos bens que constituem garantia das obrigações e, 
por outro, causar embaraços ao pagamento da integralidade da dívida pelos 
devedores, com o aumento dos valores a serem pagos em virtude da manutenção da 
situação de inadimplência.

Solicito autorização do colegiado para afetar, monocraticamente, outros 
recursos representativos desta controvérsia, caso seja necessário, tendo em vista o 
disposto no art. 1.038, § 3º, do CPC/2015.

Ante o exposto, voto no sentido de AFETAR o presente recurso ao rito dos 
recursos especiais repetitivos, com determinação de suspensão do processamento dos 
recursos especiais e os agravos em recurso especial em tramitação em segundo grau 
de jurisdição (Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais ) e nesta Corte, para 
firmar tese a respeito da seguinte questão federal: fixação do termo inicial da 
fluência do prazo para quitação integral da dívida nas ações de busca e 
apreensão de bens alienados fiduciariamente, nos termos do art. 3º, §1º, do 
Decreto-Lei n. 911/1969.

Comunique-se o teor da decisão ao E. Ministro Presidente, às E. Ministras e 
E. Ministros que compõem a Segunda Seção do STJ, bem como aos Presidentes dos 
Tribunais de Justiça dos Estados, do Distrito Federal e Territórios e dos Tribunais 
Regionais Federais.

É o voto.

 

 



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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RECORRENTE : ARIANE FERREIRA DE CASTRO 
ADVOGADO : WILBRAN SCHNEIDER BORGES JUNIOR  - MS020449
RECORRIDO : BANCO J. SAFRA S.A 
ADVOGADO : MARCELO MICHEL DE ASSIS MAGALHÃES  - MG091045
RECORRIDO : FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE BANCOS 
ADVOGADOS : HELOÍSA SCARPELLI SOLER MARQUES  - SP166101

 LETÍCIA FERREIRA SILVA  - SP402278
 LUIS VICENTE MAGNI DE CHIARA  - SP197432

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A SEGUNDA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos 
repetitivos (RISTJ, art. 257-C), nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, para firmar tese 
a respeito da seguinte questão federal: fixação do termo inicial da fluência do prazo para 
quitação integral da dívida nas ações de busca e apreensão de bens alienados 
fiduciariamente, nos termos do art. 3º, § 1º, do Decreto-Lei n. 911/1969.

Por unanimidade, determinou-se o sobrestamento de recursos especiais e agravos 
nos próprios autos em tramitação em segundo grau de jurisdição e no STJ, nos termos do 
art. 1.037, II, do CPC/2015.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio 
de Noronha, Humberto Martins, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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